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      Capítulo 1




      Deficiência intelectual: características e saberes para inclusão


    




    No que tange à educação, a legislação brasileira (BRASIL, 1988; 1996; 2008; 2015)[1] preconiza que todas as crianças e alunos,[2] com ou sem deficiência, têm o seu direito à educação garantido na classe comum.




    Tal premissa, que poderia provocar grande entusiasmo ao considerar as inúmeras possibilidades de ensino, recursos e práticas pedagógicas, na realidade, muitas vezes suscita um sentimento de impotência nos docentes diante de tamanha diversidade quanto aos modos de aprender.




    No caso específico dos alunos que apresentam algum tipo de deficiência, muitos docentes, estagnados por uma formação não especializada, acreditam estar despreparados para o ensino, promovendo, sem perceber e talvez não intencionalmente, um movimento de exclusão educacional na sala de aula.




    Este capítulo tratará da deficiência intelectual e, com base em sua conceituação, proporá algumas reflexões para a prática na sala de aula comum, desde a educação infantil.




    Entretanto, é importante atentar-se ao fato de que o conceito de deficiência intelectual por si só não pressupõe um trabalho satisfatório com crianças e alunos que apresentam tal condição. Na realidade, é preciso compreendê-lo tal como afirmado: uma condição de um segmento discente, a qual deve ser considerada no planejamento do fazer pedagógico, na escolha de recursos e materiais e nos aspectos avaliativos.




    1 Conceituando a deficiência intelectual




    O conceito do que se considera deficiência intelectual, ao longo dos anos, foi sendo modificado em função de vários fatores, por exemplo: as crenças e saberes acerca da constituição da deficiência (inata ou adquirida), as possibilidades e limites histórico-sociais e culturais, o surgimento de espaços de cuidado e confinamento, a necessidade de mão de obra, as modificações da compreensão de como se dá o processo de formação da inteligência, entre outros.




    

      Historicamente, a forma de pensar o indivíduo com deficiência passou por várias fases, como o abandono, o extermínio, a superproteção, a segregação, a integração e, atualmente, o tão necessário e controverso processo de inclusão. Portanto, conhecer o processo e o contexto histórico da deficiência como uma construção social tem sua importância para compreender o background no qual os conceitos se estabeleceram e se estabelecem […]. (TRANCOSO, 2020, p. 24)


    




    A despeito da constante troca de terminologia que tanto confunde o senso comum e pessoas não estudiosas da área, essas modificações são reflexo das mudanças de concepção que vão evoluindo na medida em que os estudos das áreas da pedagogia, psicologia, medicina, sociologia e antropologia vão avançando e trazendo à tona valores éticos, morais, sociais, culturais que se somam às reflexões a respeito da dignidade humana.[3]




    

      [image: Ícone] PARA SABER MAIS 




      Para saber mais sobre a modificação do olhar para a pessoa com deficiência e os modelos de tratamento adotados no mundo e no Brasil, sugere-se a leitura do capítulo 1 da obra de Bartira Santos Trancoso intitulada Deficiência intelectual: da eliminação à inclusão (2020).




      

        




        


      


    




    Marcada por um forte estigma social que, historicamente, a tem identificado como doença mental,[4] a terminologia deficiência intelectual já sofreu diversas alterações que revelam tentativas de superar esse estigma por meio do acúmulo de conhecimento a seu respeito, mas que, infelizmente, ainda esbarram no senso comum e no preconceito tão presentes no tratamento diário, os quais se pautam na ideia de padrões comportamentais e de conduta tidos como normais e naturais.
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      Para refletir a respeito, assista ao filme Colegas (2013), cujos protagonistas são jovens com síndrome de Down que satirizam, sutilmente, a ideia de associar naturalmente a ingenuidade como característica de pessoas com deficiência intelectual.




      

        




        


      


    




    Essa visão recai sobre um entendimento de que a deficiência intelectual é algo imutável e localiza-se somente na pessoa. No entanto, há alguns anos, além de os critérios observados terem se ampliado, a conceituação também tem considerado o contexto no qual pessoas com deficiência intelectual estão inseridas, levando-se em conta também os recursos disponibilizados e as relações interpessoais estabelecidas.




    Tomando-se como referência a definição da American Association on Intellectual and Developmental Disabilities (AAIDD),[5] verifica-se que:




    

      A deficiência intelectual é uma deficiência caracterizada por limitações significativas tanto no funcionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo, que abrange muitas habilidades sociais e práticas cotidianas. Essa incapacidade tem origem antes dos 18 anos.[6] (AAIDD, [s. d.], grifos no original, tradução nossa)


    




    Para esclarecer essa definição, o quadro 1 foi elaborado com base nos critérios que compõem essas duas dimensões de análise.




    

      Quadro 1 – Critérios para definição da deficiência intelectual



      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Dimensões

          



          	

            Funcionamento intelectual

          



          	

            Comportamento adaptativo

          

        




        

          	

            Características gerais

          



          	

            

              	Aprendizado




              	Raciocínio lógico




              	Resolução de problemas


            


          



          	

            Habilidades conceituais

          



          	

            Habilidades sociais

          



          	

            Habilidades práticas

          

        




        

          	

            

              	Linguagem e comunicação




              	Alfabetização e letramento




              	Conceitos matemáticos (abstratos)




              	Noção temporal




              	Autodireção


            


          



          	

            

              	Relacionamentos interpessoais




              	Responsabilidade social




              	Autoestima




              	Ingenuidade (cautela)




              	Resolução de problemas




              	Compreensão e obediência a regras coletivas e leis




              	Autocuidado (noção de perigo)


            


          



          	

            

              	Atividades de vida diária (cuidados pessoais, tais como higiene, saúde, alimentação[7] e aparência)




              	Habilidades ocupacionais




              	Viagens/transporte




              	Rotinas




              	Segurança, uso do dinheiro




              	Uso do telefone


            


          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de AAIDD ([s. d.]).

          

        


      

    




    Analisando o quadro 1, é possível perceber que, para diagnosticar a deficiência intelectual, a dimensão que concentra as características da pessoa tem o mesmo peso que a do comportamento apresentado, que por sua vez não foca apenas a pessoa, mas também o repertório de habilidades desenvolvido por ela, que, para ser observado, precisa ser colocado em prática em algum momento da vida e a partir de determinadas estratégias.




    Em pesquisa realizada com professores em formação para trabalhar especificamente com esse público, Milanez, Oliveira e Misquiatti (2013) verificaram que, se por um lado, essa conceituação afirma que há limitação no funcionamento intelectual e não uma ausência total, por outro, limita a visão dos docentes, que “imaginam só ser possível algum tipo de intervenção com base no rótulo que é dado ao aluno” (MILANEZ; OLIVEIRA; MISQUIATTI, 2013, p. 16).




    Ou seja, apenas compreender essa conceituação não vale como requisito para uma prática melhor, é preciso atentar-se não apenas às dificuldades, mas sim para as habilidades e ao potencial de aprendizagem.




    Seguindo por esse rumo, geralmente os docentes acreditam que a memorização dos conteúdos curriculares seja essencial para o trabalho com a deficiência intelectual, contudo, propõem somente atividades repetitivas, mecanizadas e desinteressantes.




    

      Os professores não reconhecem nesse aluno capacidades cognitivas, as quais convém mobilizar para favorecer a melhor interação com o meio onde ele vive. Consequentemente, eles negam um aspecto absolutamente fundamental do desenvolvimento humano, a saber, o intelectual. Em suma, eles se fecham em uma pedagogia da negação. (BRASIL, 2010, p. 7)


    




    Considerando tal limitação, a AAIDD ainda ressalta outras dimensões fundamentais para esse diagnóstico, que seriam o ambiente cultural, as relações de convívio e a comunicação a partir de aspectos linguísticos. Além disso:




    

      […] as avaliações também devem assumir que as limitações em indivíduos muitas vezes coexistem com pontos fortes e que o nível de funcionamento de uma pessoa melhorará se os suportes personalizados apropriados forem fornecidos durante um período sustentado.[8] (AAIDD, [s. d.], tradução e grifos nossos)


    




    Tais “suportes personalizados” seriam todos os recursos (sejam materiais, humanos, atitudinais ou arquitetônicos), oferecidos à criança ou ao aluno com deficiência, que podem auxiliar o indivíduo na execução das atividades propostas.




    No próximo item, será problematizada essa conceituação de deficiência intelectual, bem como estendida a ideia de suportes personalizados.




    1.1 Problematizando a conceituação de deficiência intelectual




    Como toda pessoa, aquela que apresenta deficiência tem preferências, aversões, agrados, dissabores, histórias, percepções, opiniões e conhecimentos sobre vários assuntos e temas. Entretanto, quando se pensa em sua situação enquanto estudante, o foco recai quase que exclusivamente à sua deficiência de maneira a reforçar suas limitações e dificuldades diante do aprendizado de conceitos, sejam curriculares, sociais ou culturais.




    Comumente, acredita-se que esse tipo de premissa não resulta em desrespeito a essas pessoas, pelo contrário, por apresentarem deficiência e dificuldades de aprendizado, respeitá-las seria encaminhá-las para um lugar mais apropriado definido por um fazer dito especializado.




    Esse entendimento da presença indevida de crianças e alunos com deficiência na classe comum é justamente o que paralisa muitos professores de enriquecerem suas formas de ensinar, fato que prejudica todos os estudantes, sem exceção. Acaba-se configurando a educação inclusiva como algo difícil de ser encarado, quando a real dificuldade está em outros aspectos do próprio fazer pedagógico.




    

      Todavia, quando falamos na deficiência intelectual, certamente, estamos nos referindo a processos bastante complexos do desenvolvimento, principalmente, do ponto de vista escolar. Se, por um lado, a perspectiva atual é não centrar o foco na deficiência – e é mesmo o que deve ocorrer – por outro, não se pode desprezá-la. Assim, de partida, já se anuncia uma problemática: o equilíbrio entre a condição primeira – a da deficiência intelectual – e a condição secundária – a dos processos de mediação, no caso educacional. (MILANEZ; OLIVEIRA; MISQUIATTI, 2013, p. 17)


    




    Embora essa consideração pareça um pouco provocativa, importa refletir que a educação especial em uma perspectiva inclusiva se coloca como um objetivo social mais amplo e historicamente construído. A presença desse público classificado como da educação especial[9] nos espaços educativos, formais e não formais, demanda uma responsabilidade para o Estado e, no caso da educação (e consequentemente dos docentes), não se abre apenas o leque das obrigações profissionais, mas também se alargam as possibilidades de qualificação profissional (formação inicial, continuada e/ou em serviço[10]) e de condições de trabalho, uma vez que incidem sobre a elaboração e implementação de políticas públicas e os insumos disponibilizados.[11]




    É evidente que a realidade das escolas ou mesmo a concepção acerca do potencial de aprendizagem das crianças e alunos com deficiência intelectual ainda precisam ser melhoradas, para que não haja o risco de uma inclusão escolar excludente.[12] Se por um lado o Estado é responsável pelo provimento e sustentação da infraestrutura maior, outros suportes ficam a cargo da escola (gestão, docentes, funcionários).




    Esses suportes mais restritos à escola também têm diferenças de natureza e estrutura. De maneira bem superficial, considerando a gestão, pode-se pensar na destinação de verbas, compra de materiais, recursos de acessibilidade, ações de formação, etc.; no caso dos funcionários, as atitudes ou disponibilidade diante das dificuldades apresentadas pela criança ou aluno em espaços diferentes da sala de aula; e, no caso dos docentes, a organização da sala de aula, a escolha de atividades, a diversidade de estratégias empregadas, a atitude em relação às dificuldades e potencialidades da criança ou aluno e como (ou se) trabalha a ideia de deficiência no contexto de sua disciplina.




    

      [image: Ícone] IMPORTANTE 




      Lembre-se de que a oferta de suportes personalizados é tão importante quanto a compreensão da definição de deficiência intelectual. Ademais, a AAIDD menciona um “período suportado”, ou seja, prevendo uma ação avaliativa contínua que possibilite um uso não permanente de tais suportes determinados, mas adequados conforme as potencialidades e/ou dificuldades forem se diferenciando ao longo do tempo.




      

        




        


      


    




    No próximo item, será destacada a educação infantil, visto que, por ser uma etapa cujos objetivos são diferenciados, há alguns princípios que devem ser considerados quando se pensa na criança com deficiência intelectual.




    2 Educação infantil




    A educação infantil é um dever do Estado (BRASIL, 1988) e é a primeira etapa da educação básica (BRASIL, 1996), portanto, obrigatória às crianças de zero a 5 anos.[13]




    Ao organizar a educação brasileira dessa maneira, essa legislação garante que cada etapa deve prever e definir propostas e objetivos específicos, cada qual relacionado com o público atendido. Assim, as instituições de educação infantil são espaços de educação complementar à ação das famílias, promovendo práticas pedagógicas concebidas a partir da integralidade do termo cuidar/educar.[14]




    Em consonância a esse propósito, a literatura da área de educação infantil vem, ao longo dos últimos anos, acumulando estudos que defendem que as crianças pequenas não são apenas consumidoras de cultura, mas também produtoras, assim, tem-se destacado a importância de se trabalhar nos espaços formais de educação o protagonismo infantil a partir de dois eixos norteadores: o brincar e as interações.




    Além de reafirmar essa proposição, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010, p. 18) indicam que:




    

      A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve ter como objetivo garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças. (BRASIL, 2010, p. 18)


    




    Como as crianças público-alvo da educação especial gozam dos mesmos direitos que qualquer outra criança que esteja no espaço da instituição educacional, as práticas educacionais voltadas a elas devem cumprir com tal objetivo. Entretanto, amparados unicamente nas dificuldades das crianças com deficiência, o que comumente ocorre é que os docentes muitas vezes voltam-se mais para ações de cuidado, não organizando o ambiente de maneira lúdica, desafiadora e interativa.




    Levando-se em conta as categorias que compõem o público-alvo da educação especial, Ribeiro (2016) pontua que há condições concretas relacionadas a gestação, nascimento, síndromes genéticas ou malformações para a manifestação de qualquer deficiência. No entanto, como na infância o cérebro é mais vulnerável, fatores sociais, afetivos e culturais também influenciam o funcionamento cognitivo, portanto, nessa etapa educacional, um primeiro cuidado seria evitar diagnósticos precoces com base na observação de comportamentos ditos estereotipados, sem uma devida intervenção e posterior análise de como a criança responde e avança.




    As práticas tanto para a creche quanto para a pré-escola, como já afirmado, devem ser organizadas a partir de dois eixos: o brincar e as interações, ou seja, nessa etapa educacional, tudo o que é oferecido não pode se distanciar desses princípios – o primeiro por entender a brincadeira como a linguagem essencial das crianças pequenas; o segundo, porque é a partir das relações que as crianças constroem sua autoidentidade e começam a compreender seu sentimento de pertença social, uma vez que há regras coletivas a serem seguidas, assim como começam a entender suas vontades, em confronto (ou não) com as das demais crianças, sua necessidade em se expressar, seja verbalmente ou corporalmente e a importância dos vínculos afetivos e de uma rotina (estruturante e não engessada).




    Ao especificar esses subgrupos da educação infantil, as práticas inclusivas têm relação com o que é oferecido para todas as crianças, sendo que as adaptações se dão conforme as características da criança, o que se observa e os objetivos pretendidos.




    Um exemplo: tomando-se como referência a dificuldade de interação e colocando-a como um objetivo, em um momento de brincar livre, se uma criança com deficiência intelectual se interessa por um brinquedo simbólico (carrinho, boneca, espada, etc.), pode-se observar:




    

      	Como é sua brincadeira?




      	Obedece a algum repertório social?




      	Diante de certa variedade do mesmo tipo de brinquedo, opta sempre pelo mesmo? Considerando cor, tamanho e tipo de material (pano, madeira, plástico, borracha ou alumínio).




      	Aceita que outras crianças participem de sua brincadeira? 



      

        	Se sim, como reage quando se aproximam?




        	Se não, de quais recursos faz uso para se distanciar?


      




    




    Somente com esse exemplo é possível traçar um perfil da criança observando características como: ludicidade, qualidade das interações, repertório sociocultural, coordenação motora (fina e ampla), tônus muscular, lateralidade, expressividade, entre outras. Com as informações obtidas, é possível pensar em intervenções e nos recursos que podem ser utilizados (sejam materiais ou humanos – outra criança, por exemplo) para se alcançar o objetivo pretendido. Ao longo do percurso, conforme o que a criança apresenta, outros objetivos podem ser estabelecidos, outras habilidades podem ser desenvolvidas, mas o essencial é que o docente faça perguntas e procure respostas no que a criança apresenta, quanto maior a diversificação, mais respostas surgirão.




    Outras ações devem ser feitas em consonância ou com orientação do profissional que atua no atendimento educacional especializado (AEE), contudo esse serviço terá um capítulo dedicado exclusivamente a ele.




    No próximo item, a partir da retomada de algumas características mais comuns da deficiência intelectual, serão apresentadas algumas sugestões de estratégias metodológicas. Entretanto, é preciso salientar que não se deve pensar em modelos para serem seguidos, porque cada caso é único e depende dos objetivos pretendidos, das características e respostas observadas.




    3 A deficiência intelectual e algumas implicações pedagógicas




    Considerando o já exposto, a saber, toda pessoa é única, assim, aquelas que apresentam deficiência intelectual podem apresentar habilidades diversas conforme seu desenvolvimento individual, as relações socioafetivas estabelecidas, os estímulos ofertados, etc.




    De acordo novamente com Milanez, Oliveira e Misquiatti (2013), a escola brasileira ainda não compreende uma concepção mais interacionista de deficiência intelectual, visto que o entendimento de educação inclusiva ainda precisa de mais fundamentação e de uma apropriação mais relacionada a um histórico legítimo de experiências inclusivas, mesmo que nem sempre satisfatórias. Em um processo aparente de inclusão escolar, perdem todos: educadores, crianças e alunos com e sem deficiência, o sistema educacional e a sociedade, de maneira geral.




    Entretanto, para promover alguma mudança desde a sala de aula, algumas questões podem ser observadas, como a organização do espaço, quais atividades são oferecidas e o lugar que a criança ou aluno com deficiência intelectual ocupa, por exemplo.




    A organização do espaço é um meio que pode ser favorecedor ou dificultador das aprendizagens da criança ou aluno com deficiência, e alguns aspectos precisam ser observados, por exemplo: o excesso de imagens anexadas na parede, o barulho, a iluminação, o lugar em que se localiza na sala, se próximo ou longe do docente, próximo ou longe de alguma criança ou aluno com quem mantém vínculo afetivo, se seu material está acessível, etc.




    Quando se volta o olhar para a escolha das atividades, deve-se prestar atenção em quão desafiantes elas são, se pouco ou muito; como a criança ou aluno responde a esses desafios; se são abstratas ou concretas; se deve realizá-las sozinho ou se pode receber ajuda; quem ajuda – o docente ou outra criança ou aluno; como é a interação com todos quando executa as atividades propostas; qual a postura do docente diante de suas habilidades e esforços, etc.




    Para finalizar, não há certo ou errado para nenhum desses apontamentos, cada sala de aula expressa uma realidade específica, e sua organização deve atender a seus próprios fins didático-metodológicos.




    Considerações finais




    Este capítulo teve o objetivo de elucidar não somente o conceito de deficiência intelectual, mas também que tal definição é uma construção histórica relacionada com as diferentes concepções de cada tempo conforme suas possibilidades, limitações, crenças e conhecimentos. Além disso, procurou-se problematizar que apenas a compreensão do conceito não implica um trabalho adequado, pois também se faz necessária uma busca por variadas metodologias de educação que diversifiquem as práticas pedagógicas ofertadas, as quais, consequentemente, atingirão mais formas de aprender.




    Ao destacar a educação infantil, pretendeu-se demonstrar que mesmo que essa etapa se caracterize como sendo de cuidar/educar, no caso de crianças com deficiência intelectual, as práticas de cuidado não devem ser tomadas como referência única, visto que seus objetivos educacionais são claros e as propostas devem promover o desenvolvimento integral a partir do lúdico, do brincar e das interações.




    Por fim, características gerais de pessoas com deficiência intelectual foram pontuadas, ressaltando, contudo, a importância de atentar-se para as capacidades e não apenas para as dificuldades. Também foram tecidas algumas considerações relacionadas à elaboração de práticas pedagógicas.
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        [1] O Decreto nº 10.502/2020 possibilita a matrícula em escolas especiais quando o aluno público-alvo da educação especial “incluído” não se beneficia de escolas regulares inclusivas imputando às famílias o direito de escolha e não a obrigação do sistema de ensino em promover adequações para assegurar a educação desse aluno. Vale mencionar que com a promulgação do referido decreto, muitos grupos ligados a pessoas com deficiência, incluindo o Ministério Público, se manifestaram, denunciando sua inconstitucionalidade e pedindo sua revogação. Até o momento da publicação desta obra, esse impasse não foi encerrado.


      




      

        [2] Para explicitar a delimitação entre a educação infantil e as demais etapas educacionais, cujas propostas e objetivos educacionais se distinguem, neste livro, será feita a distinção entre crianças e alunos, a qual será esclarecida no item 2, que versará sobre a educação infantil.
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